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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2313090-31.2024.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
CAMILA SANCHEZ AZIZ, é agravado CREDITAS SOCIEDADE DE CRÉDITO 
DIRETO S.A..

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:Não 
conheceram do recurso, V.U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores. IRINEU FAVA 
(Presidente) E AFONSO BRÁZ

São Paulo, 7 de abril de 2025.

SOUZA LOPES
relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 52318
AGRV.Nº: 2313090-31.2024.8.26.0000
COMARCA: SÃO PAULO
AGTE.  : CAMILA SANCHEZ AZIZ
AGDO.  : CREDITAS SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S/A

*Agravo de instrumento  Pleito preliminar de concessão de 
gratuidade de justiça  Benesse indeferida  Custas de 
preparo não recolhidas  Deserção caracterizada  Recurso 
não conhecido.*

Cuida-se de agravo de instrumento contra r. decisão 

que indeferiu o pedido da agravante de levantamento do valor 

consignado nos autos. 

A agravante pleiteia, preliminarmente, a concessão da 

gratuidade de justiça. No mérito, pugna pela concessão da medida. 

Contraminuta às fls. 180/183.

Nesta Instância, foi determinada a juntada de 

documentos aptos a comprovar a hipossuficiência financeira da 

recorrente (fls. 186), sobrevindo pleito de concessão de prazo 

complementar, o qual foi deferido, quedando-se inerte a recorrente.

A seguir, a benesse foi indeferida às fls. 195.

Retornaram os autos.

É o relatório.
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     A gratuidade de justiça foi indeferida a agravante, 

decisão contra a qual ela não se insurgiu.

Desta feita, de acordo com o disposto no artigo 

1.007, caput, do Código de Processo Civil, está caracterizada a deserção, 

não sendo possível o conhecimento do recurso, eis que ausente um dos 

pressupostos de admissibilidade. 

Pelo exposto, não se conhece do recurso. 

SOUZA LOPES
Relator
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